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ESTADO UO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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Fortaleza, 15 de março de 1999V? 

Senhor Presidente, 

Apraz-me remeter a Vossa Excelência novo texto do 
Projeto de Lei anteriormente enviado a essa Augusta Assembléia Legislativa, no 
qual se pretende alterar os dispositivos da Lei n 0 12 342,de 28 de julho de 1994, 
Código de Organização Judiciána, tendo em vista que no expediente antenor, 
datado de 04 03 99, que acompanhou a Mensagem n 0 01, da mesma data, houve 
equivoco na redação do item X, no concernente à nova redação que se pretende 
confenr ao art 106, da Lei suso referenciada 

Na verdade, o texto correto deve ser o seguinte 

"X - Uma (01) Vara de Execuções Cri m i nais, 
Corregedona de Presídios e Habeas Corpus" 

Em apenso, segue o Projeto de Lei que deve prevalecer, 
devendo procedesse a substituição do texto anterior, mantendo-se íntegros os 
termos da Mensagem n" 01, retro mencionada 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus digníssimos 
pares, protestos de elevada estima e consideração 

^q&Xw&C CL^2c6^e^^2]cLu. cf-Hd/Ó lf cjáí^Lx 
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Desembargadora Agueda Passos Rodxigiies Marfins 
Presidente 

i g * 
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Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado José Wellington Landim 
Digníssimo Presidente da Augusta 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 

- o 
Pinto / 

Almircy Pinto 
Chefe de Gabinete 
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PROJETO DE LEI 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N< 
12.342, DE 28 DE JULHO DE 1994, 
CÓDIGO DA DIVISÃO E 
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

; Art 1° - Ficam transformadas em 1 a , 2 a e 3° Varas de Falência e 
Concordatas as 31*, 32a Varas Cíveis e 19 a Vara Cnminal da Comarca de 
Fortaleza 

Parágrafo Único - Os cargos de Juiz de Direito da 31 a e 32a Varas 
Cíveis e da 19a Vara Cnminal ficam transformados, respectivamente, em cargos 
de Juiz de Direito das Varas de Falências e Concordatas devendo o provimento 
dos cargos ser efetivado nos termos do art 35, inciso II da Lei n 0 12 342, de 28 
de julho de 1994 

Art 2°-Os arts 106, 113 e 124 da Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 
1994, passam a vigorar com a seguinte redação 

"Art 106 - Na Comarca de Fortaleza haverá cento vinte e seis (126) 
.4 Juízes de Direito com jurisdição na area temtonal do dito município, 

atribuições e competência definidas neste Código, titulares das seguintes 
Varas ordinalmente dispostas 

I Tnnta (30) Varas Cíveis ( I a a 30a), 
II Três (03) Varas de Falências e Concordatas (1 a a 3a), 
III Dezoito (18) Varas de Família ( I a a 18a), 
VI Cinco (05) Varas de Sucessões ( 1 a a 5a), 
V Sete (07) Varas da Fazenda Publica ( I a a 7a), 
VI Cinco (05) Varas de Execuções Ficais e de Cnmes contra a Ordem 

Tnbutána (1 a a 5a), 
VII Duas (02) Varas de Registro Publico ( I a e 2a), 
VIII Cinco (05) Varas da Infância e da Juventude (1 a a 5a), 
IX Dezoito (18) Varas Cnmmais ( I a a 18a), 
X Uma (01) Vara de Execuções Criminais, Corregedona de Presídios 

e Habeas-Corpus, 
XI Uma (01) Vara de Execução de Penas Alternativas, 
XII Seis (06) Varas do Jun ( I a a 6a), 
XIII Duas (02) Varas do Trânsito (1 a e 2a), 
XIV Uma (01 )Vara da Justiça Militar, 
XV Duas (02) Varas de Delitos sobre Trafico e Uso de Substâncias 

Entorpecentes (1 a e 2a), 
VV XIV Vinte (20) Unidades do Juizado Especial Cível e Cnminal ( I a a 20)," 

o 



"Art 113 - Aos Juizes de Direito da Varas de Falências e Concordatas 
compete processar e julgar 

I as falências e concordatas, 
II os feitos que, por força de lei, devam ter curso no juízo da falência 

ou da concordata, inclusive os cnmes de natureza falimentar, 
III as causas, inclusive os processos cnme, nos quais as instituições 

financeiras, em regime de liquidação extrajudicial, figurem como 
parte, vitima ou terceiro interessado, 

IV as execuções por quantia certa contra devedor insolvente, 
inclusive o pedido de declaração de insolvência, 

V as cartas precatónas oriundas de Juizes competentes para 
processar os feitos que devam ter curso no juízo da falência ou da 
concordata, nos termos definidos em lei, 

VI os processos que tratem de cnmes falimantares" 

"Art 124 - Ao Juiz de Direto da 18a Vara Criminal compete, ainda, 
pnvativamente, processar e julgar, com jurisdição em todo o temtóno do 
Estado, as ações decorrentes do Direito Ambiental ou Direito Ecológico 
destinadas a garantir, dentre outros bens, a preservação da vida, a 
diversificação das espécies a higidez ambiental e o equihbno ecológico, 
tais como as ações penais, a ação civil publica, a ação coletiva para tutela 
dos interesses ou direitos individuais homogéneos, as ações de reparação 
de danos pessoalmente sofrido pelas vítimas de acidentes ecológicos, as 
ações coletivas de responsabilidade civil pelos danos ambientais, as ações 
declaratónas de nulidade de contratos administrativos lesivos ao meio 
ambiente e outras decorrentes do Código Civil, do Código Penal, da Lei de 
Contravenções Penais, do Código de Águas, do Código Florestal, do 
Código de Caça, do Código de Pesca, do Código de Mineração e do 
Código Brasileiro do Ar" 

Art 3° - Para efeito de viabilizar a transformação de que trata esta Lei, 
os processos em tramitação nas Varas Cives elencados no art 113 da Lei n 0 

12 342, de 28 de julho de 1994, com a redação que lhe foi dada pelo art 2° 
serão distnbuídos entre as Varas de Falências e Concordatas ora cnadas 

Art 4° - Os feitos em tramitação na 31 a e 32a Varas Cíveis e na 19a 

Cnminal, objeto da transformação prevista nesta Lei, serão distnbuídos entre as 
diversas varas da junsdição cível e cnminal, respectivamente, à exceção dos 
processos da jurisdição especial que serão distnbuídos à 18a Vara Cnminal 

Art 5° - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrano 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO Ĉ EARA 

MENSAGEM N 0 01 /99 
01350, TJ' 

FORTALEZA, 04 DE MARÇO DE 1999: 

SENHOR PRESIDENTE. 

Honra-me dirigir-me à Vossa Excelência, a fim de 
remeter-lhe, para apreciação dessa Augusta Casa Legislativa, o 
incluso Projeto que altera a Lei n 0 12.342, de 28 de julho de 1994, 
CÓDIGO DE DIVISÃO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 
CEARÁ, dispondo sobre a transformação de Varas desta Comarca em 
Varas de Falências e Concordatas. 

A iniciativa do Projeto partiu da necessidade de 
imprimir se maior celeridade no processamento e julgamento dos 
feitos de falências e concordatas, circunstância não permitida 
atualmente, em razão da complexidade da matéria pela fluência dos 
mais variados processos nas Varas Cíveis, inibindo o estudo 
aprofundado do assunto, indispensável ao enfrentamento dos 
referidos feitos. 

Assim é que na elaboração do Projeto procurou-se 
criar as três (03) Varas de Falências e Concordatas, mediante a 
transformação de duas (02) Varas da jurisdição cível e uma (01) Vara 
da jurisdição criminal, evitando-se assim qualquer aumento de 
despesas, inclusive estabelecendo no parágrafo único do art. I o , a 
transformação dos respectivos cargos de Juiz, providos nos moldes 
dispostos no art 35, inciso II da Lei n012.342/94. 

Ademais, em decorrência da transformação das 
referidas Varas, atribuiu-se nova redação aos arts. 106 e 124 da Lei 
n 0 12.342/94 e, procurando manter-se a estrutura formal do diploma 
legal aludido, definiu-se a competência da varas ora transformadas, 
em seu art 113, antes revogado pela Lei n012.553/95. T f k . 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

Os artigos 3° a 4° tratam da redistribuição dos 
processos, considerando-se a competência estabelecida na Lei n 0 

12.342/94, inclusive aa definidas nas alterações ora propostas. 

Oportuno salientar-se que aa modificações contidas 
no Projeto não acarretarão repercussão financeira, visto que se trata 
de simples transformação de Varaa e doa respectivos cargos de Juiz. 

Convicta de que oa ilustres membros dessa Casa 
Legislativa haverão de conferir o necessário apoio á presente 
proposição, rogo-lhe emprestar valiosa e imprescindível colaboração 
no aeu encaminhamento em caráter de urgência, dada a aua 
manifesta relevância. 

QA 
Apresento a Vossa Excelência 

digníssimos pares protestos de 

MgJ 
yrôhsideração. 

TxoOfrtffAtáf 

seus 

DesembargàdorflÁGUEDA PASSOS RODRIGUES MARTINS 
PRESIDENTE 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado JOSÉ WELLIGTON LANDIM 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 
N E S T A 
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PROJETO DE LEI 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 

12 342, DE 28 DE JULHO DE 1994, 
CÓDIGO DA DIVISÃO E 
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

Art 1° - Ficam transformadas em 1 a , 2 a e 3a Varas de Falência e 
Concordatas as 31 a, 32a Varas Cíveis e 19 0 Vara Cnmmal da Comarca de 
Fortaleza 

Parágrafo Único - Os cargos de Juiz de Direito da 31 a e 32a Varas 
Cíveis e da 19a Vara Cnmmal ficam transformados, respectivamente, em cargos 
de Juiz de Direito da Vara de Falências e Concordatas devendo o provimento 
dos cargos ser efetivado nos termos do art 35, inciso II da Lei n 0 12 342, de 28 
de julho de 1994 

ArL 2° - Os arts 106, 113 e 124 da Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 
1994, passam a vigorar com a seguinte redação 

"Art 106 - Na Comarca de Fortaleza haverá cento vmte e seis ( 126) 
Juízes de Direito com jurisdição na área terntonal do dito município, 
atnbuições e competência definidas neste Código, titulares das seguintes 
Varas ordinalmente dispostas 

I Tnnta (30) Varas Cíveis ( I a a 30a), 
II Três (03) Varas de Falências e Concordatas (1 a a 3a), 
III Dezoito (18) Varas de Família ( 1 a a 18a), 
VI Cmco (05) Varas de Sucessões ( 1 a a 5a), 
V Sete (07) Varas da Fazenda Publica (1 a a 7a), 
VI Cmco (05) Varas de Execuções Ficais e de Cnmes contra a Ordem 

Tnbutána ( I a a 5a), 
VII Duas (02) Varas de Registro Publico (1 a e 2a), 

VIII Cinco (05) Varas da Infância e da Juventude (1 a a 5a), 
IX Dezoito (18) Varas Cnmmais (1 a a 18a), 
X Uma (01) Vara de Execuções Criminais de Presídio e Habeas-

Corpus, 
XI Uma (01) Vara de Execução de Penas Alternativas, 
XII Seis (06) Varas do Júri ( I a a 6a), 

XIII Duas (02) Varas do Trânsito ( I a e 2a), 
XIV Uma (01)Vara da Justiça Militar, 
XV Duas (02) Varas de Delitos sobre Trafico e Uso de Substâncias 

Entorpecentes (1 a e 2a), 
XIV Vinte (20) Unidades do Juizado Especial Cível e Criminal (1 a a 20),' 
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"Art 113-Aos Juizes de Direito da Varas de Falências e Concordatas 
compete processar e julgar, 

'̂ W^̂  
I as falências e concordatas " À 

II os feitos que, pôr força de lei, devam ter curso no JUÍZO da falência 
ou da concordata, inclusive os crimes de natureza fahmentar, 

III as causas, inclusive os processos cnme, nos quais as instituições 
financeiras, em regime de liquidação extrajudicial, figurem como 
parte, vítima ou terceiro interessado, 

IV as execuções por quantia certa contra devedor insolvente, 
inclusive o pedido de declaração de insolvência, 

V as cartas precatónas oriundas de Juizes competentes para 
processar os feitos que devam ter curso no juízo da falência ou da 
concordata, nos termos definidos em lei, 

VI os processos que tratem de cnmes Alimentares" 

"Art 124 - Ao Juiz de Direto da 18a Vara Cnminal compete, ainda, 
privativamente, processar e julgar, com jurisdição em todo o temtono do 
Estado, as ações decorrentes do Direito Ambiental ou Direito Ecológico 
destinadas a garantir, dentre outros bens, a preservação da vida, a 
diversificação das espécies a higidez ambiental e o equilíbrio ecológico, 
tais como as ações penais, a ação civil publica, a ação coletiva para tutela 
dos interesses ou direitos individuais homogéneos, as ações de reparação 
de danos pessoalmente sofrido pelas vitimas de acidentes ecológicos, as 
ações coletivas de responsabilidade civil pelos danos ambientais, as ações 
declaratónas de nulidade de contratos administrativos lesivos ao meio 
ambiente e outras decorrentes do Código Civil, do Código Penal, da Lei de 
Contravenções Penais, do Código de Águas, do Código Florestal, do 
Código de Caça, do Código de Pesca, do Código de Mineração e do 
Código Brasileiro do Ar" 

Art 3° - Para efeito de viabilizar a transformação de que trata esta Lei, 
os processos em tramitação nas Varas Cives elencados no art 113 da Lei n 0 

12 342, de 28 de julho de 1994, com a redação que lhe foi dada pelo art 2° 
serão distnbuídos entre as Varas de Falências e Concordatas ora cnadas 

Art 4° - Os feitos em tramitação na 31 a e 32a Varas Cíveis e na 19a 

Cnminal, objeto da transformação prevista nesta Lei, serão distnbuídos entre as 
diversas varas da junsdição cível e cnminal, respectivamente, a exceção dos 
processos da jurisdição especial que serão distnbuídos a 18a Vara Criminal 

Art 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçã 
revogadas as disposições em contrano 
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EXM" SR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ 

• ^ ^ Requer seja posto em regime de uigência o 
@0 projeto de lei que acompanha a Mensagem 

n 0 01/99 - TJ, que altera dispositivos da lei 
. - 12 342/94 - Transformação de Varas na 

Comarca de Fortaleza -za e&<**' * 

# 

0D( Deputado infra-assinado, no uso de suas atribuições regimentais, 
Líder do PSC, e com fulcro no artigo 280 da Resolução 389/96 (Regimento 
Interno), requer seja posto em Regime de Urgência, ate sua tramitação final o 
Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 01/99-TJ, que altera a lei 
12 342/94 cnando, por transformação, 3 Varas de Falências e Concordata na 
Comarca dc Fortaleza 

Sala das Sessões, em 26 de julho de 1999 

L/L-, 
DEPUTADO PEDRO UCHOA 

Lider/do PSÒ 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Mensagem n e 01/99 - Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

PARECER N° L0M7J99 

A Excelentíssima Sra Presidente do egrégio Tnbunal de Jusbça do Eslado do 
Ceará submete, através da Mensagem n" 01-99, projeto de lei objetivando 

(a) atransbmwçkda31"e3y VarasQvw^ 
de Fortatezá, nal", 2"e 3a Varas de Falências e Concordatas, e sendo os respectivos cargos de 
juízes transformados, por oonseqOênoa, em cargos de Juiz de Direito das Vaias de Fafenoas e 
Concordatas, devendo o provimento dos cargos ser efetivado pelo Tnbunal Pleno do egrégio 
Tnbunal de.Jusbça do Ceará, ou seja, na fornia do art 35, II, da Lei estadual n* 12 342, de 28 de 
julho de 1994, 

(b) proceder, no Código de Organização Judxaána do Estado do Ceará (Lm n 9 

12342, de 28 dè julho db 1994), as necessánas alterações, decorrentes das regras propostas no 
projeto em estudo, 

i 1 

(c) definir, no art 113 da Lei n0 12342/94 - precedo atualmente sem conteúdo a 
competência junsdiaonal das novas Varas de Falências e Concordatas, 

(d) transferir para o Jufzo da 18" Vara Criminal a còmpetênoa atualmente 
estabelecida para o Juízo da 19a Vara Cnmmal, mediante a mera modificação do Juízo no art 124 
da Lei rf 12 342/94, 

(e) respectivamente nos arts 3" e 4" da proposição, determinar a (fistnbuiçSo dos 
processos judiciais das Varas Cíveis para as novas Varas de Falências e Concordatas, e 
estabelecer regra acerca da distribuição dos processos atualmente tramitando nas 31a e 32" Vara 
Cíveis, e na 19" Vara Cnmmal 

fl 

2 O projeto de lei em estudo conforma-se com as disposições consttuoonas, 
federais e estaduas, atinentes A maténa 

3 Com efeito, reza o art 96,1, d, e II, òe d, da Consbtuição Federal, e o art 108,1, c 
ed, da Carta Estadual, que compete ao Tnbunal de Jusbça propor ao Poder Legislativo - oomo 
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\ l ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DO CEARA [$ FLS N* 
PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA U ' ' 

[ 

Mensagem n 0 01/99 - Tribunal de JusUça do Eslado do Ceará 
í conseqQênaa de sua autonomia admmistrabva e financeira, prevista consttuctonalmente - art 99, 
l CF/M e CE/89 a cnação de cargos de magistrados! dos serviços auxiliares e dos juizes que lhe 

forem vinculados, e a alteração da organização e da divisão jutfaána do Estado, que indui a 
' | transformação e a cnação de novas varas jutfiaânas e a definição de competência jurisdicional 

I 
4 Por sua vez, a proposição limrta-se a dispor sobre organização e divisão 

judiaána, transformando varas e cargos de juizes, e estipulando competência junsâaonal, 
procedendo, dessarte, nos liames constitucionais 

i 
; 5 Em outra vertente, releve-se que, por não implicar a proposição aumento de 

* despesa, têm-se como legitima a conclusão segundo a qua) a mera transformação dos cargos nela 
refendos não ofende o ofende o art 169 da Cònsbtução Federal, o ait 162, § l° , da Carta 
Estadual, e o art 24, caput; da La de Diretnzes Orçamentárias para o exerddo financeiro de 1999 
- Le/ n 0 12.843, de 16 de Julho de 1998-, petos quais as despesas com pessoal terão como limite 
máximo o previsto em lei complementar federal, atualmente, a lei Complementar n0 82, de 
27.3 1995 

6 Se não há aumento de despesa, há dotação orçamentána suficiente, e é razoável 
conduir que o orçamento do Poder Judiaáno, para o exerdcto de 1999, foi aprovado nos limites 
definidos na Lei Complementar n" 82/95 

7 Ao fim, sublinhe-se que não constatamos ofensa ao Plano Plunanual do Estado 
do Ceará, e que não (obngamos, outrossim, qualquer viao nos preceitos dos arts 3" e 4" da 

- proposição 

i 

lll 

8 Em face do exposto, posiaonaroo-nos pela adirassiMidade da proposição, tendo 
em vista a inexistência de VÍCIOS jurídicos matena» e de imaativa 

» í 
9 Éo nosso parecer, submetido àconsideração da Convssão de Constituição. 

Jusbça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em data de 31 de 
iwçol de 1999. 

WBk .W^s 
Fernando Antóh/o Coste de Oflvwre 

Procurador 
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ENCAMINHE-SE À MESA DIHETORA 
CiuutoVi hm. tálaft ^ kt M^j 

Presidente 



12 

Pf * f e , l u r o Munic ipal 

S õ o G o n ç a l o d o A m a r a n t e 
Gestão Par t ic ipat ivo 

CF R T I D \ O 

O PRCm ro MU\1CIP \L DL SÂO GONÇALO DO A\I \R W M A ^ Ô O do ( wKd no 
uso de buã* atfibu\ôcy ít.gai5, cenifica que a arrccadcição decoiume dc Tubinos c Cotas dt 
Pamcipações nos exercícios de 1997 c 199S aungirám os icguiires moaianits umionnc 
demonstídiuo abaixo 

EXERCÍCIO 19S7 Ate 30/10/1998 Previsão p' 1998 
TAXAS 5 225 66 3 469 73 4 163 68 
IMPOSTOS 211 670 48 1 132 507 39 1 359 008,87 
CONT DE MELHORIA - - -
COTAS DE PARTICIPAÇÃO (A+B) 3 390 206 66 3 194 374 70 3 833 249 64 
FPM (A) 2 616 545 23 2 594 668 38 3 113 602 06 j 
ICMS (B) 773 661 63 599 706 32 719 647 58 

TOTAL 3 607 103 00 4 330 351 82 5 196 422 18 

Sào Gonçalo do Amarame / CE, em 26 dc Novembro do 19% 

í \ l 
Raimundo NdAffio da Siisd Nco 

Prefeiio Municippl 

"AV DOCA PARAÍBA N*282 FON= 340 1182 "FAX 3401241 ZS* 62670 OOC 
SÂOG DO AMARANTE 
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Pudci Judui.mo 
1 riluinal Regional I U-itoi j l do C cai a 

C artono Flcitoi nl d.» 36' /ona 

6 
l^g/ 

\ ^GíSLÍ & 

M \RI \ P \ (ONC I !( \ ( ) H \UIU)S V C OK Rh I \ MAKQl HS, Chefe cie 
Cai toi JO I l i i toi al d<i 36" Zon.i, poi nomeação kgal c eti 

C E R 1 I D \ o 

C K R I I I K O , a rcqueimiciito \cibal I\A pmte 
intci ossada que o nuuicto dc eleitores do município de São Gonçalo do 
Amai ante desta 36" Zona Kleitoial e de (23 430) vinte e ti cs md, 
quatiocentos c trinta O icfciido e \ cidade São Cf onça lo do Vniaianto, 
12 de no\ciiihio dc 1998 

j M A n o u c j . 
M.H i.i (Li ( oncoição K.uhos.) Cuiicia Marque^ 

Chefe de Cai túiio FJeitoi al da 36J Zona 
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PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE 

ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO 

Eu DiuMoin ck Scciciana dd Cornai ta dc Sào 
Gonçalo do Amai ante. Estado do Ceai a, cm urtude da faculdade que lhe c 
confenda poi lei, a [cqucimicnto da pane inlciLSSíKla icxciulo aulos Imose 
demais papéis dcsla Secretana ctmfieo que venfícjuci coiiblai no Aitjuno 
Pioxisono 27 piocessos de Imeniano c Anolamenio na aiea ci\cl 19 
suspensos, 27 piocessos cnme» pionunciados c 36 suspensos cncomiando-sc 
cm moMmenio geial um lolal de 462 piocessos O lefcndo L \erdadc 

Sào Gonçalo do Amai ame 16 11 98 

j i l K ^ U c ^ U : 
Mana da Sol idade Con tia de AlcãntanT 

Dueioia de Scciciana 
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PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE 

ESTADO DO CEARA 

< % L ^ 

CERTIDÃO 

Eu Diiotowi do SccieMud da Comaicn do Sao 
Gonçalo do Amarank, Estado do Ceai a, cm urtude da facilidade que lhe c 
confenda por loi d requenniemo da parle inieicssada rexendo autos h\iose 
demais papeis desta Sccietana ceiliílco que venfiquei constai em moMmemo 
geral um ioial di 462 piocessos conforme tabela anexa da mo\mieniaçào dos 
anos 1996, 1997 c 1998 O icfendo c\eidade 

São Gonzalo do Amarante, 16 11 98 

J U ^ U C ^ L C L C V 
Mana da Solidatk Coima de Mcâmaia 

Dueioia de Seci ciaria 
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AÇÀO DE ÍNVLM AĴ IO E ARROL AMI NIO 
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Sasucgf 
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1996 
1997 
1998 

CM RADA 
01 
01 
03 

SAID\ 
02 
19 
09 

CMMOMMLMO ARQ PROX 1SOKIO 

10 
18 
09 

TOTAL EM MOVIMINFO 10 27 -37 

PROCESSO CÍVEIS 

F M RAU \ SAIIM FM \10\1\1L\10 \RQ PROMSORIO St SPi:\SOS 
19% 144 155 
1997 207 346 
1998 164 216 126 02 19 
TOTAL LM MOVIMENTO 26 02 19 =147 

PROCESSOS CRIMES 

E M R VD \ SiMOA E M M O \ l \ U \ T O PRO\L'\Cl ADOS SLSPLNSOS 
1996 76 82 
1997 70 100 
1993 57 99 111 27 36 

IOTAL EM MOVIMLNIO 1 27 36 =174 

CARTAS PRECATÓRIAS 

ENTRADA SAI DA EMMOV1MENIO 
1996 93 103 
1997 124 119 
1998 90 83 26 

TOTAL LM MOV1ML NTO 26 
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INQULRiro POLICIAL LM MOVIMLNIO 
TOT AI 41 

PEQUENAS CAUSAS 

ENTRADA SAIDA 
1996 19 08 
1997 37 27 
'998 43 27 

EM MOV1MEN 
11 
21 
37 

O 

TOTAL LM MOVIMENTO 37 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

EMENDA 

Art Umco - Inclua-se no Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 01/99 do Tnbunal de Justiça, um artigo, que levara o numero dc ordem 5, 
renu mera ndo -se o remanescente, com a seguinte redação 

" Art 5" - A Comarca de São Gonçalo do Amarante e elevada 
a categoria de 3" Entrância, ficando a cargo de .Iui7 de Direito Correspondente 
transformado em cargo de Juiz de Direito de 3" Entrância da mesma Comarca, nele 
assegurada a permanência de seu atual titular até que seja promovido, respeitado o 
que dispõe o Art 229, caput da Lei 12 342/94 

Parágrafo Dmco - Para efeito de uniiormização. são elevados a 
3" Entrância o cargo de provimento em Comissão de Direlor de Set rela na de vara e 
os cargos de provimento efetivo de Técnico Judiciário, Auxiliar Judiciário, Oficial 
de Justiça Avaliador e Atendente Judiciário da Comarca de São Gonçalo do 
Amarante14. 

Sala das Comissões, em f ortaleza, aos 08.dc abril de 1999 

DEPUTADO VALDOMIRO TAVORA 
LÍDER DO PPB 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda visa elevar a categoria de 3a Entrância a 
Comarca de Sâo Gonçalo do Amarante, que, por preencher os requisitos exigidos por lei 
(12 342/94 - Código da Divisão c Organização Judiciaria do Estado do Ceara) e ha muito 
reclamado por sua comunidade, merece este tratamento por parte do Tribunal de Justiça 

Para corporificá-lo apresento cm anexo copias de certidões que 
comprovam ter o município as condições mínimas exigidas para sua elevação a 3a 

Assembleia Legislativo d o Estado d o Ceaia 

Av Desembaigador Morena 2807 Dionísio Tones 

Tel (085) ?77 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 

E mail epovo@al c e gov br http //www ai ce gov br 
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Entrância O Art 13 da lei 12 342/94, que exige as condições para elevação de comarcas 
diz que são necessários para a 3 a Entrância 45 000 habitantes ou 15 000 eleitores, 
arrecadação de 25 000 vezes o valor da unidade fiscal do Estado, movimento forense de 
400 feitos judiciais que exijam sentença de que resulte coisa julgada com relação ao 
ultimo ano, e que, finalmente, tenha edifícios públicos com capacidade e condições para 
funcionamento do fórum e tenha extensão terntonal 

Preenchidos os requisitos, basta a lei para eleva-la a 3 8 Entrância 
providência que tomo agora ao apresentar aos ilustres Pares a presente Emenda, não 
esquecendo de manter o Juiz em seu cargo, ate promoção, a pretexto de entendimento 
constitucional, que assegura sua permanência no cargo 

Como se não bastasse , a construção do complexo portuário do 
Pccem, obra do governo do Estado que alavancara o progresso da Região, especialmente 
o município de São Gonçalo do Amarante, esta prestes a ser implantado, o que provocara, 
sem duvida o aumento dos feitos judiciais quando serão necessárias varias varas naquela 
Comarca 

Sendo estas minhas razões, solicito dos eminentes Pares o apoio 
para aprovação da presente proposição / 

Data Retro, ' 

DEPUTADO VALDOMIRO T A V O R A 
LIDFR DO P P B 

Assombieia Legislativa do Eslado do Ceaia 

Av Dosembargodor Moreira 2807 Dionísio Torras 

Tol [085) 277 2500 - Fax [085) 277 2753 - Telex (85)1157 

E mail epovo@al co gov br htlp /A/v/w al cc gov bt 
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^.3/ EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI 
ORIUNDO DA MENSAGEM 01/99 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Ementa: supnme a expressão "com junsdição em todo o temtono do Estado" do caput 
do art 124 da Lei 12 342, de 28 de julho de 1994 

An l s Supnma-se a expressão "com junsdição em todo o temtono do Estado" do caput 
do art 124 da Lei 12 342, de 28 de julho de 1994 

Art 2- Revogam-se as disposições em contrario 

Fortaleza, 7 de abnl de 1999 

<J"9/tíV-
Deputado João Alfredo 

PT/CE 

Justificativa 

A presente emenda tem como finalidade devolver aos juizes das comarcas do interior do 
Estado a competência para julgar, no âmbito de sua junsdição as ações decorrentes do 
Direito Ambiental, que, por força da legislação atual são de competência pnvativa de um 
umco juízo - o da 18a Vara Cnminal - para todo o temtono do Estado Assim, a 
competência do JUIZ da 18' Vara Criminal sc restnnge a comarca de Fortaleza, o que, em 
nosso entendimento atende melhor ao interesse publico e a preservação do meio 
ambiente 

Data supra 

cW-
Deputado João Alfredo 

PT/CE 

Assembleia Legislativa d o Estado d o Ceara 

Av Desembargadoi Moreira 2807 - Dionísio Torres 

Tol (085) 277 2500 Fax [085] 277 2753 - Telex (85)1157 

E mail epovo@al c o gov br http //www al c e gov br 
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COMISSÃO DE TRABALHO, V ^ 

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PUBLICO 

PARECER FINAL 

MATÉRIA Mensagem n0 01/99 de autona do Tnbunal de Justiça do Estado do Ceara -
Altera dispositivos da Lei n0 12 342, de 28 de julho de 1994, Código da Divisão e 
Organização Judiciána e da outras providências Emenda n° 01 de autona do deputado 
Valdomiro Tavora e Emenda Modificativa de autona do deputado João Alfredo 

RELATOR 

PARECER: 

.: / ' / ^ r / ^ g ^ j ^ ^ ' ^ 

N A W S ^ ^ 

Fortaleza ̂ V d e V ^ à ^ , d e 199^ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO. Pm«Wi*D nn 
-lf^tt/nijnvr> / A^AA\iaiL\ 

f Pcrrftnnn,^ 

J 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

Fortaleza, /Ç de Olf 

4ff 

de 199 9-

Te^l085) 277 SpOO^Fox [085) 277 2753 - Telox [85)1157 

a l c e govbr ~ \ V 
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tEoisúmvA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO. 3 

PARECER FINAL 

MATÉRIA j S ^ ^ a ^ f n " S f f âj/$9* VI/" y tzlã-^s *á(j> -
^21^9 vé&s Ar' tá-34 2* , &!L 4 7 / i ^ á s 

fdo MJM ^ 

REITOR ^ ^ ^ ^ ^ 

CARECER ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
^ B ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ B ^ ^ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Fortaleza, y^de / ^ ix?de 1990 

/ = 

PRESIDENTE 

-^ggíIlblgiQLegjstofivo do Estado ao Ceara 

Av Desemborgodor M o r e , r q ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ! ^ I 2 5 0 0 ^ ^ 
± ! ] ^ ! ! Z ^ g ^ — 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO 

Mensagem N° 01 
DEs'meim%\R 

CflBisw to JuteL mtfpp ZÀXUÍ 

m-
PARECER 

? 
J _ O ^ A ( 

L ( ) CA. H - o^V. ^ * 

o 
IA :* 0 1 JL 0 ' L 

X-o s ^ OJ k ^ ^ 3 

APROVADO O PARECER 
CMIISSIO d: Jnsiiçi, em a/, fltis_2) 

PfâWdVnia 

ENCAMINHE-SE A MESA DIRETORA 
CWMHll ti Jwtiçi. *Wtoããá—« ^-i? 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM TRIBUNAL DE JUSTIÇA N 0 01/99 

\DO fcAl KFnv KO UN Vl 

i-m _ 2 j _ » l > T c / ^ ^ d e l j j l 

I strKKXKK) 

Altera dispositivos da Lei n" 12 342, dc 28 dc julho de 
1994, Código da Divisão e Organização Judiciária c dá 
outras providências 

A ASSEMBLEIA LEGISLA! IVA DO ESI ADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art I o Ficam transformadas em 1', 2a e 3' Varas de Falência c Concordatas as 31' 32'' 
Varas Cíveis e 19° Vara Criminal da Comarca de Fortaleza 

Parágrafo único. Os cargos de Juiz de Direito das 31'' e 32J Varas Oveis c da 19̂  Vara 
Criminal ficam transformados respectivamente em cargos de Juiz de Direito das Varas dc Falências c 
Concordatas devendo o provimento dos cargos ser efetivado nos termos do Art 35, inciso II da Lei n0 

12 342, de 28 de julho de 1994 
Art. 2 o Os Arts 106, 113 e 124 da Lei n0 12 342 dc 28 dc julho de 1994 passam a vigorar 

com a seguinte redação 
"Art 106 Na Comarca de Fortaleza haverá cento e vinte e seis (126) Juizes dc 

Direito com junsdição na area temtonal do dito município, atribuições e competência 
definidas neste Código, titulares das seguintes Varas ordinalmente dispostas 

I - Trinta (30) Varas Cíveis (1* a 30*) 
II- Três (03) Varas de Falências e Concordatas (I3 a 3ã) 
I I I - Dezoito (18) Varas de Família ( I a a 18a) 
IV- Cinco (05) Varas de Sucessões (V a 5") 
V- Sete (07) Varas da Fazenda Publica ( l " a 7'), 
VI - Cinco (05) Varas de Execuções Fiscais e de Crimes contra a Ordem Tributaria 

(ras-), 
VII- Duas (02) Varas de Registro Publico ( l " e 2a), 
VII I Cinco (05) Varas da Infância e da Juventude (Ta 5a), 
IX- Dezoito (18) Varas Cnmmais ( r a 18a), 
X- Uma (01) Vara de Execuções Cnmmais, Corregedoria de Presídios e Habeti\-

Corpu\y 

XI- Uma (01) Vara de Execução de Penas Alternativas, 
XI I - Seis (06) Varas do Jun ( l* a 6a) 
XI I I - Duas (02) Varas do Trânsito ( I a e 2a), 
XIV- Uma (01) Vara da Justiça Militar 
XV- Duas (02) Varas de Delitos sobre Trafico c Uso de Substâncias Entorpecentes 

( r en 

Assembleia Legíslaíiva do Estado do Cearo 

Av Desembaigador Moreira 2807 Dionísio Torres 
Tel (085) 277 2500 - Fax (085] 277 2753 - Telex (85)1157 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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XVI - Vinte (20) Unidades do Juizado Especial Cível e Criminal ( I a a 20a) * 
" A r t 113 Aos Juizes de Direito das Varas de Falências e Concordatas compete 

processar e julgar 
I- as falências e concordatas, 
I I - os feitos que, por força de Lei, devam ter curso no jui /o da falência ou da 

concordata, inclusive os cnmes de nature/a fahmentar 
U l - as causas, inclusive os processos cnme, nos quais as instituições financeiras, em 

regime de liquidação extrajudicial, figurem como pane, vitima ou terceiro interessado, 

IV- as execuções por quantia cena contra devedor insolvente, inclusive o pedido de 
declaração de insolvência, 

V- as cartas precatónas onundas de Juizes competentes para processar os feitos que 
devam ter curso nojuizo da falência ou da concordata, nos lermos definidos cm Lei 

V I - os processos que tratem de crimes fali men tares 
"ArL 124 Ao juiz de Direito da 18a Vara Cnminal compete, ainda, privativamente, 

processar e julgar, com jurisdição em todo o temtono do Estado, as ações decorrentes do 
Direito Ambiental ou Direito Ecológico destinadas a garantir, dentre outros bens, a 
preservação da vida, a diversificação das espécies a higidez ambiental e o equilíbrio 
ecológico, tais como as ações penais, a ação civil publica, a açào coletiva para tutela dos 
interesses ou direitos individuais homogéneos, as ações de reparação de danos 
pessoalmente sofrido pelas vitimas de acidentes ecológicos, as ações coletivas de 
responsabilidade civil pelos danos ambientais, as ações declaratórias de nulidade dc 
contratos administrativos lesivos ao meio ambiente e outras decorrentes do Código Civil, 
do Código Penal da Lei de Contravenções Penais, do Código de Aguas, do Código 
Florestal, do Código de Caça, do Código de Pesca, do Código de Mineração e do Código 
Brasileiro do Ar ' 

A r t 3°. Para efeito de viabilizar a transformação dc que trata esta Lei, os processos 
em tramitação nas Varas Cíveis elencados no An 113 da Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 
1994, com a redação que lhe foi dada pelo Art 2 o serão distribuídos entre as Varas dc 
Falências e Concordatas ora criadas 

A r t 4°. Os feitos em tramitação na 31" c 32a Varas Cíveis e na 19" Criminal, objeto 
da transformação prevista nesta Lei, serão distribuídos entre as diversas varas da junsdição 

Assembleio Legislativo do Estado do Ceara 

Av Desembargador Moreira 2807 Dionísio Torres 

Tel (085) 277 2500 Fax (085) 277 2753 Telex (85)1157 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 



(Cont-Rcdação Final da Mensagem Tnbunal de Justiça N" 01/99 - pag 3) 

wm 
ASSEMBLEIA 

C E A R A 

LEGISLATIVA 
cível c criminal respectivamente a exceção dos processos da (unsdição especial que serão 
distnbuídos a 18" Vara Criminal 
A r t 5 Esta Lei entrara em vigor na dala de sua publicação revogadas as disposições cm 

contrano 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESIADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 23 de junho de 1999 

^ I JUVO* PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembleio Legislativa do Estado do Ceara 

Av Desembargador Moreira 2807 - Dionísio Torres 
Tel [085) 277 2500-Fox (085) 277 2753 - Telex (85)1157 
E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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A U T O G R A F O N U M E R O T R I N T A E C I N C O 

Altera dispositnus da L u n" 12 342, d i 28 dc |ulho dc 
199-1, Código da Divisão c Organização ludiciana c da 
outras p rmidênuas 

A AbSFMBLET A LEÍiISLA 1 IVA DO ESI \ | ) 0 DO Cl ARA 

D E C R E T A 

Art 1" I icam uansíoimadas cm 1' 2 l t 3" Varas dc raluicia c Concordatas as 31 ' 12' 
Vaias Cíveis t 191 Vaia Criminal da Comaica dc I orialu/a 

Parágrafo umco Os cargos dc luiz dc Direito das 31' o 32' Vaias Cíveis, c da Vaia 
Cnminal licam lianslormados icspcciivamcmc cm cai gos dc Im/ dc Dueito das Vaias dc 1 nicncias c 
Concordatas devendo o provimento dos cargos sti efetivado nos lermos do An 15 inciso II da I ci n 0 

12 342 dc 28 dc julho de 1994 
Art 2 o Os Ai is 106 113 c 124 da Lu n 0 12 342 dc 28 dc julho dc 1994 passam a vigoiar 

com a seguinte ledação 
" A r t 106 Na Comaica dc fonaleza havura cento L vinte c sus (126) Im/es dc 

Direito com lunsdição na aica territorial do dito município atnbuições c compuCnua 
definidas neste Código Ululares das seguintes Vaias oídinalmcnle dispostas 

I - I uma (30) Vaias Civus ( 1 ' a 301 
I I Três (03) Varas de falcnuas c Concoidatas ( ! ' a 3') 
I I I - De/oiio (18) Vaias dc família (1 1 a 18") 
IV Cinco (05) Vaias de Sucessões (P a 5') 
V- Stic (07) Varas da I a/enda Publica ( 1 1 a 7*) 
V I - Cinco (05) Vaias de LACCUÇÕCS fiscais e de Cumes conlia a Oi dem fnbutana 

( P a 5 l ) 
V I I - Duas (02) Vaias de Registro Publico (Pe 2') 
V I I I - Cinco (05) Varas da Inlànua c da luventude ( 1 1 a 5') 
IX- Dezoito (18) Vaias Cnmmais (P a 18') 
\- Uma (01) Vaia dc Fxccuçòcs Cnmmais Cuiiegcdoua de Picsidius e llabcas-

Loipus 
X I - Uma (01) Vaia dc Execução de Penas \lleinaU\as 
X I I - Seis (06) Vaias do lun (P a 6') 
\ I H - Duas (02) Varas do \ rânsito (P e 2') 
XIV- Uma (01) Vara da lustiça Militai 
XV Duas (02) Vaias dc Delitos sobie lialico e Uso dc Substâncias Lnloipeccntes 

( 1 ^ 2 ' ) 
X V I - Vinte (20) Unidades do lui/ado Especial Cisei c Cnminal ( 1 1 a 20') 
" A r l 113 Aos Im/es de Ducilo das Vaias dc 1 aICnuas c Coneoiclaias compele 

processar e julgai 
I - as lalênuas e eoncoidaias 
I I - os lutos i]uc poi loiça de I ei devam Ler uu so no |ui/o da lalênua ou ela 

concordata inclusive os cnmes de nature/a tahmcnlai 
I I I as causas inclusive os piocessos cnme nos quais as instituições financenas em 

regime dc liquidação exlrajudiual figuiem como pane vitima ou tueeiro imuessado 
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C I A I * IV- tis IALLUÇÕCS por quantia cuia contra devedor insolvente inclusne o pedido de 
declaiação dc insolvência 

V- as carias precatórias onundas de ku/es competentes para processai os lutos que 
devam ter curso no jui/o da lalênua ou da concoidata nos termos definidos em Lei 

VI- os processos que tratem de crimes falimentaies 
"Art 124 Ao iiiiit de Direito da 18'Vara Criminal compete ainda pi nativamente 

processar e iulgai com |unsdição cm lodo o temtono do fstado as ações deconentes do 
Ducilo Ambiental ou Dnuio Ccologico destinadas a garanur denlie outros buis a 
preservação da vida a diversificação das espécies a higidcz ambiental c o equilibuo 
ecológico tais como as ações penais a ação cml publica a ação coletiva paia tutela dos 
interesses ou duutos mdmduais homogéneos as ações de re pai ação de danos 
pessoalmente sol ndo pelas \iiimas dc acidentes ecológicos as ações coletivas de 
icsponsabihdade cml pelos danos ambientais as ações declaratónas de nulidade de 
contratos administrativos lesivos ao meio ambiente c ou tias decorrentes do Código Cml 
do Código Penal da I u dc Contravenções Penais do Código dc Aguas do Código 
f loiestal do Código de Caça do Código dc Pesca do Código dc Mineração e do Código 
Brasileiro do Ar 

Art 3U Para cíeito de viabilizar a tiansíoimação de que Uata esta Lei os piocessos 
em iramitação nas Varas Cíveis elencados no Ait 113 da Lu n0 12 342 de 28 dc julho de 
1994 eom a redação que lhe foi dada pelo Au 2o serão distribuídos entie as Vaias de 
1 al ene ias e Concordatas ora cnadas 

Art 4" Os feitos cm tramitação na 3 r c 32' Varas Cíveis c na 19' Criminal objeto 
da transformação prevista nesta I ei serão distribuídos enue as diversas \ aras da (unsdição 
eivei c criminal rcspectivamenlc a exceção dos processos da junsdição especial que serão 
distribuídos a 18' Vaia Criminal 
Arl 5 Lsta Lei entrara cm vigor na data dc sua publicação revogadas as disposições em 

contiano 

PAÇO DA ASSFMBLEIA LCC.ISLAIIV \ DO LSI ADO DO CEAKA, LIII Toitalc/a 
aos 21 dc junho de 1999 

DLP WLLINOIONI ANDIM 
PRCSIDCN IX 
DEP VASQUCS LANDIM 
I o VICE-PREblDLME 
DCP lObr SARTO 

-PRESIDLN 1 f 
MARCOSCALS 

I o SECRLTARIO 
T DLP CARI OM \NO MARQUES 

2o SLCRLIARIO 
DEP ILARIO MARQUES 
I o SIXRL TARIO 
DEP DOMINGOS f l L I IO 
4 o SECRE 1 ARIO 
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